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A gestão urbana é um dos temas que vem desafiando a administração pública. Este artigo analisa a 
gestão urbana e a administração pública a partir do mercado imobiliário e das inserções sociais que 
influencia(ra)m o crescimento da cidade. A tese central do estudo é que o paradigma da racionalidade 
econômica não é suficiente para absorver a diversidade de variáveis presentes em um campo como o 
do setor imobiliário. Assim, parte-se do pressuposto de que o estudo de um campo a partir das inser-
ções sociais é uma forma eficiente de conhecer as representações sociais e seu impacto. Isso porque 
o setor imobiliário representa uma diversidade de conflitos que acabam por influenciar as políticas 
públicas. Entre os resultados alcançados destacam-se o mapeamento de Florianópolis em núcleos de 
desenvolvimento do setor imobiliário e a identificação inicial das inserções sociais preponderantes 
em cada um destes núcleos, bem como uma interpretação sobre o significado e o papel analítico das 
inserções sociais. Conclui-se que a nova sociologia econômica é o marco teórico mais adequado para 
o estudo de campos complexos e que, entre as inserções sociais, é preciso incluir uma nova categoria 
denominada inserção ambiental.
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Inserciones sociales como una categoria de análisis socioeconomica: um estúdio de la adminis-
tración pública y de ló mercado immobiliario de Florianópolis
La gestión urbana es uno de los temas que viene desafiando a la administración pública. En éste artí-
culo se analiza la gestión urbana y la administración pública desde el mercado inmobiliario y de las 
inserciones sociales que influyen e influenciaron el crecimiento de la cuidad. La tesis central del estu-
dio es que el paradigma de la racionalidad económica no es suficiente para absorber la diversidad de 
variables presentes en un área como la del sector inmobiliario, con lo que parte del supuesto de que el 
estudio de un campo de las inserciones sociales es una manera eficaz de conocer las representaciones 
sociales y su impacto. Eso es porque el sector inmobiliario representa una variedad de conflictos que 
en última instancia influyen en las políticas públicas. Entre los logros se destacan, el mapeamiento de 
Florianópolis en núcleos de desarrollo del sector inmobiliario y la identificación inicial de las inserciones 
sociales preponderantes en cada uno de estos núcleos, así como una interpretación del significado y 
el papel de las inserciones sociales. La conclusión de que la nueva sociología económica es el marco 
teórico más apropiado para el estudio de campos complejos y que entre las inserciones sociales, es 
necesario incluir una nueva categoría denominada incerción ambiental.

Palabras clave: nueva sociología económica; racionalidad económica; inserción social.

Social insertions as a category of socio-economic analysis: a study of public administration and 
real state in Florianópolis
Urban management is one of the themes that has been challenging the public administration. This 
article analyzes the urban management and public administration from the real state market and so-
cial insertions that influences the city growth. The central thesis of the study is that the paradigm of 
economic rationality is not sufficient to absorb the diversity of variables present in a field such as real 
state, thus starts from the assumption that the study of a field from the social insertions is an efficient 
way to understand the social representations and their impact. That’s because the real state sector 
represents a variety of conflicts that ultimately influence public policy. Among the achievements stands 
out cataloging Florianopolis in cores of real state development and initial identification of prevalent 
social insertions in each of these nucleus, as well as an interpretation of the meaning and role of 
analytical social background. The conclusion is that the new economic sociology is the most appropriate 
theoretical framework for the study of complex fields and that, among the social insertions, you need 
to include a new category called environmental insertion.

Keywords: new economic sociology; economic racionality; social insertion.

1. Introdução

É possível compreender a administração pública a partir de várias perspectivas. Entre os con-
sensos possíveis pode-se destacar a ideia de que este é um campo que trata do conjunto de 
atividades diretamente destinadas à execução de tarefas cruciais para efetivação do interesse 
público. Nessa linha, a gestão urbana vem desafiando as ações e áreas que tratam do inte-
resse público, logo, da administração pública. Como parte do campo da gestão urbana, o 
setor imobiliário movimenta interesses diversos e sua análise representa uma oportunidade 
de compreender como os comportamentos de natureza econômica moldam não apenas as 
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políticas públicas, mas os próprios espaços urbanos; e assim também como as políticas pú-
blicas urbanas auxiliam na formatação dos comportamentos humanos no campo econômico. 
Tornam-se, desse modo, fatos sociais, no sentido trabalhado em Durkheim (1893). Este artigo 
utiliza as inserções sociais como fio condutor para analisar a gestão urbana de Florianópolis 
e a consequente influência do mercado imobiliário neste processo. A análise considera que 
— independentemente dos fatores subjetivos que levaram a um maior ou menor crescimento 
de determinada inserção, por exemplo, a construção de um shopping ou alteração do Plano 
Diretor — essas inserções sempre serão sintomáticas de interesses e conflitos sociais tornan-
do-se, assim, elas mesmas, um fato social. O estudo, portanto, tem como objeto as inserções 
como variáveis e não os fatores subjetivos dos membros da comunidade analisada. Em outras 
palavras, parte-se de um postulado de que as inserções são expressões de subjetividades. 
O critério para esta escolha está no sentido de representação social de Durkheim (Pinheiro 
Filho, 2004). Durkheim considera que a sociedade é mais que a soma de indivíduos vivos e 
que os fatos sociais são formados pelas representações coletivas. Isto é, seus mitos, crenças 
morais, os elementos que explicam como a sociedade vê a si mesma e o mundo que a rodeia. 
Um maior avanço de determinada inserção social é uma variável que permite identificar os 
valores predominantes ou de maior poder na cidade de Florianópolis. Torna-se, portanto, 
uma forma indireta de analisar a cultura local. As inserções sociais são uma forma de obser-
var como os fatos sociais, na área econômica, também são moldados pelas políticas públicas 
e pelos espaços urbanos.

Para desenvolver esta análise, o presente estudo tem como objeto o mercado imobiliá-
rio da cidade de Florianópolis e as inserções sociais que influencia(ra)m em seu crescimento.

Neste estudo se evidenciam as inserções sociais presentes ao longo dos ciclos históricos 
do setor imobiliário de Florianópolis. Nas regiões onde o processo de urbanização ocorre, 
além da transformação do espaço e da nova estruturação com recursos públicos em prol dos 
investimentos feitos, existem impactos sociais à população local. Um dos impactos é o aumen-
to do custo de vida nas várias regiões alteradas da cidade. Isto estimula tanto a mudança da 
população local para outras regiões quanto o estabelecimento de novos tipos de serviços a fim 
de atender o novo formato da localidade.

A tese central é de que o paradigma das escolhas racionais não é suficiente para absor-
ver a diversidade de variáveis presentes em um campo como o do setor imobiliário. Como em 
um contraponto, este estudo opta pela nova sociologia econômica como pano de fundo para 
pensar a análise proposta. Isso por considerar a possibilidade de observar um maior número 
de variáveis que influenciam no crescimento deste setor.

A nova sociologia econômica (NSE) surgiu resgatando importantes autores clássicos 
como Marx, Durkheim, Weber, Simmel, Veblen, Pareto (Minella et al., 2005). A partir de suas 
análises, a NSE permitiu novos olhares sobre os fenômenos econômicos ampliando a forma de 
definir “fato” ou “ato” econômico, bem como elaborando uma metodologia e conceitos apro-
priados para analisar tais fatos ou atos. Ao analisar sociologicamente o núcleo da ciência eco-
nômica, ou seja, os mercados, a sociologia econômica permitiu descortinar o papel regulatório 
e as relações de poder inerentes ao campo. O mercado é visto, conforme observa Bourdieu 
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(1997), como uma construção social. Nesse sentido, reafirma-se a tese original deste estudo, 
ou seja, de que o paradigma econômico das escolhas racionais não possui as ferramentas su-
ficientes para a análise de campos complexos como o do sistema imobiliário, principalmente 
no que se refere ao seu impacto e ao seu significado como fato social.

Primeiramente, contesta-se o modelo econômico: a economia clássica, para a qual o 
agente econômico tem caráter preponderantemente estático. Pareto, Durkheim e Weber (Stei-
ner, 2006) entendem a economia complexa com imbricações entre os comportamentos econô-
micos e os baseados em normas sociais, constituídas a partir de representações e instituições, 
e compreendem que há complementaridade entre a economia e a sociologia. A sociologia 
econômica recebeu impulso importante com a obra A grande transformação de Polanyi (2000 
[1944]), com a argumentação de que há “enraizamento” entre economia e relações sociais. A 
nova sociologia econômica aparece de forma mais vigorosa no fim dos anos 1970. Granovetter 
(1985) expõe duas concepções: 1) a ação econômica é socialmente localizada e não pode ser 
explicada, apenas, por motivos individuais;1 2) as instituições sociais não brotam automati-
camente, elas são construídas socialmente. O referido autor, para se contrapor à visão de que 
a economia estaria deslocada das relações sociais na modernidade, propõe o problema da in-
crustação, com “o argumento de que os comportamentos e as instituições a serem analisadas 
são tão compelidos pelas contínuas relações sociais que interpretá-las como sendo elementos 
independentes representa um grave mal entendido” (Granovetter, 1985:33). Na mesma linha, 
Zukin e DiMaggio (1990) e Fligstein (2001) adotam o conceito de “inserção” para sustentar 
a ideia de que há uma profunda imbricação entre relações econômicas de mercado e relações 
sociais. A NSE tira, pois, as relações sociais de seu espaço marginal e as coloca como constitui-
doras do mercado, valendo-se, para tanto, inclusive dos conhecimentos da área econômica.

Por haver vários autores que expõem posições diferentes para caracterizar a NSE, neste 
artigo se adotará o conceito de “inserção”, a partir da tradução de embeddedness (transcrita 
por alguns como incrustação ou também imersão) de Granovetter (1985), cuja expressão, 
depois, foi adotada mais explicitamente, inicialmente por Zukin e DiMaggio (1990), e, poste-
riormente, por Fligstein (2001). A ideia central, em síntese, é a de que os comportamentos e 
as instituições são compelidos pelas relações sociais. As quatro formas de “inserção” social na 
economia, que têm sua formulação em Zukin e DiMaggio (1990), são aqui assumidas como: 
inserção estrutural, política, cultural e cognitiva.

A fim de observar a tese da NSE este estudo aplica as inserções sociais no campo so-
cial do setor imobiliário, especificamente na cidade de Florianópolis. O setor imobiliário de 
Florianópolis é a metáfora possível que serve como laboratório para a criação de uma meto-
dologia de análise ora apresentada. Destaca-se, inicialmente, que nos locais de incidência da 
urbanização ocorre: a) transformação do espaço e da nova estruturação com recursos públicos 
em prol dos investimentos feitos; b) impactos sociais à população local, tal como o aumento 

1 As inserções sociais como objeto de análise são uma tentativa de estudar a ação econômica para além de motivos 
individuais ou subjetivos, mas como fatos sociais.
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do custo de vida nas várias regiões alteradas da cidade, que estimula a população local a se 
mudar para outras regiões mais afastadas; c) abertura de uma série de estabelecimentos para 
atender as necessidades da nova população; e ainda, d) modificações das paisagens e reali-
dades sociais motivadas pela força do capital, agindo na diferenciação cultural, bem como na 
perda de uma identidade regional com a saída da população local e entrada de uma majori-
tária população não originária da ilha de Florianópolis. Esses dados corroboram a afirmação 
de que a ação econômica do setor imobiliário de Florianópolis é de extrema complexidade, 
sendo este um campo propício para identificar, a partir das inserções sociais, as motivações e 
interesses individuais e coletivos.

2. Aspectos teóricos: da economia clássica à nova sociologia econômica (NSE)

O pensamento clássico, que se desenvolveu durante a segunda metade do século XVIII e no 
século XIX, apresenta questões em torno das transformações do processo produtivo geradas 
pela Revolução Industrial. Adam Smith, com A riqueza das nações, altera a noção de riqueza 
afirmando que não são a prata e o ouro que determinam o nível de riqueza de uma nação, e 
sim a capacidade produtiva humana. Ou seja, qualquer transformação que aprimore a capa-
cidade produtiva está gerando enriquecimento para uma nação. As ideias gerais dos clássicos 
defendiam o liberalismo, apoiando-se no conceito de racionalidade econômica, uma busca 
competitiva do bem-estar individual.

No livro Teoria dos sentimentos morais, publicado em 1759, a ideia fundamental sobre o 
desenvolvimento de os sistemas éticos se desenvolverem por meio de um processo natural, a 
partir das relações pessoais individuais, evidencia a hipótese de que o indivíduo decide sobre 
suas ações a partir do comportamento da sociedade. Smith defendia “um ‘sistema de liber-
dade natural’ no qual todos seriam livres para perseguir e alcançar seus próprios interesses” 
(Fusfeld, 2003:41). Essa tese possibilitou, posteriormente, o desenvolvimento da ordem social 
em uma sociedade individualista.

Ricardo (1988), considerado o legítimo sucessor de Adam Smith, acreditava que as 
políticas econômicas deveriam agir de maneira a promover a acumulação de capital, pois 
este era a maior fonte de expansão da economia. De acordo com Fusfeld (2003:58), Ricardo 
acreditava que “a liberdade econômica proporcionava lucros máximos, que os lucros eram a 
fonte de capital de investimento e que a economia competitiva incentivava os investimentos 
maximizadores dos lucros”.

Na continuidade do processo capitalista com a expansão das atividades comerciais, 
industriais e mais recentemente dos serviços, o enfoque privilegiado dado pelos economistas, 
na busca de identificação das causas comportamentais humanas, tem sido exatamente o fa-
tor econômico (necessidades básicas, interesses etc.). A sociologia considera importantes as 
contribuições da economia clássica e neoclássica, mas aponta para equívocos, só possíveis de 
serem percebidos por análises críticas de contemporâneos, como Durkheim, Weber e Pareto 
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da sociologia antiga. Esses autores introduziram os aspectos sociopolíticos e culturais como 
coparticipantes na formulação de hábitos de comportamento. A nova sociologia econômica 
aprofunda esta postura crítica em relação à economia clássica estabelecendo o princípio de o 
mercado ser uma construção social. E este passa a ser o contraponto da economia clássica.

Embora esta pesquisa reconheça que a nova sociologia econômica expresse seu con-
traponto diretamente com os economistas neoclássicos e com a teoria das escolhas racionais, 
para fins deste artigo, o debate iniciará no pensamento econômico clássico, porque foi com 
Adam Smith que a economia passou a ser pensada de forma mais sistemática e baseada em 
alguma noção de racionalidade. Mesmo que pontualmente a NSE baseie sua crítica à neo-
clássica, a NSE é a negação do tradicionalismo econômico. E essa negação não é somente da 
racionalidade nas escolhas, mas também do fato de que a economia explica os fenômenos 
sociais a partir do comportamento individual, restringindo-se a fatores econômicos. Este posi-
cionamento é abordado por John Stuart Mill, um dos expoentes da economia clássica.

A NSE pode se materializar na sociologia do mercado e constitui-se em uma ferramenta 
de análise para melhor compreender a complexa relação de mercado, na qual está inserido 
o setor imobiliário. Desde a virada do século XIX para o século XX as posições de Pareto, 
Durkheim e Weber (Steiner, 2006) defendem que há imbricações sociais na constituição da 
ordem econômica. Pareto (1981) afirma ser a economia mais complexa e dinâmica do que 
pressupõe o homo economicus. Advoga ser necessário aproximar a economia pura (abstrata) 
da economia aplicada (o homo economicus têm paixões) e da sociologia (dimensões da vida 
social: religiosa, política, militar, sexual...). Durkheim (1893) diz que há imbricação entre 
os comportamentos egoístas e os baseados em normas sociais, entendendo o fato econômico 
como um fato social, ou seja, a economia também estaria caracterizada como maneira de agir, 
pensar e sentir, externas aos indivíduos, mas possuidora de um poder de coerção sobre eles. 
Para Weber (1970), o específico no estudo do social (inclusive a motivação da ação econô-
mica) reside na existência de ações individuais às quais confere sentido e também leva em 
conta ações de outros indivíduos. O autor diz que há complementaridade entre a economia 
e a sociologia econômica que procura as relações sociais nas quais está expresso o comporta-
mento egoísta.

Polanyi (2000) faz uma clivagem sucumbindo diante da argumentação dos economis-
tas clássicos de que nas sociedades modernas o mercado é autônomo e não depende das 
normas e dos valores sociais. A nova sociologia econômica, com Granovetter (2003), critica 
esta clivagem no tempo introduzida por Polanyi. Sustenta que o comportamento econômico 
encontra-se incrustado nas relações sociais em qualquer fase, época ou modelo econômico. 
Alinhando a sua posição, Granovetter procura estabelecer um equilíbrio entre as concepções 
subsocializadas (frágil presença de relações sociais na economia) e as sobressocializadas (de-
finição da ordem econômica quase com exclusividade pela educação, valores morais e normas 
legais). Fligstein (2001) assume a concepção do mercado como política e, junto com Zukin e 
DiMaggio (1990), percebe a economia imersa na sociedade. Ou seja, a NSE registra a postura 
de que há quatro inserções sociais básicas na economia: a estrutural, a política, a cultural e a 
cognitiva.
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Portanto, da Antiga para a NSE, a partir da década de 1970, a análise dos aspectos 
sociais, sobremaneira pela presença do Estado no campo econômico, passa a ser necessária 
para compreender a construção da ordem econômica. Desta perspectiva, Granovetter (2003) 
sugere que todos os processos de mercado, incluindo o imobiliário, são passíveis de análi-
se sociológica, cujas avaliações revelam elementos centrais e não periféricos dos mesmos 
processos. Quando se refere a indivíduos atomizados e a objetivos econômicos, a teoria das 
escolhas racionais é inconsistente com a perspectiva da incrustação. Granovetter (2003) faz a 
crítica de que os economistas normalmente analisam comportamentos motivados apenas por 
interesses, puramente econômicos, e as outras motivações, como sociabilidade, aprovação, 
status e poder, encontram-se em outras esferas. Dentro da lógica da NSE, é central constatar 
a existência de instituições criadas no relacionamento social para orientar o mercado. Para os 
agentes reguladores, nesta nova relação, a sociologia econômica analisa o contexto cultural 
no qual um grupo está inserido. Portanto, considera que as redes sociais e os ambientes cul-
turais, nos quais estão inseridas as pessoas, influenciam nas variações de mercado. A crítica 
necessária, na concepção dos culturalistas, é de que a cultura (por exemplo, a dificuldade de 
economistas em lidar com a formação dos gostos, moldados por relações sociais e atributos 
simbólicos) está ausente da maior parte da teoria econômica; eis que o homo economicus é 
visto como universal.

Desta forma, a NSE não aceita as concepções da economia clássica de que o comporta-
mento humano é definido na economia e de que as relações sociais têm papel marginal. A NSE 
tenta provar que a economia está na sociedade e não o seu inverso.

Sumarizando, o conjunto de enfoques para analisar a economia sob um prisma socioló-
gico é amplo: enraizamento, incrustação, construção social do mercado, inserções estruturais, 
políticas, cognitivas e culturais. A NSE oferece, portanto, subsídios para a realização de uma 
análise mais cuidadosa da vida econômica e social, portanto, da ação econômica e dos fatos 
sociais. Por esta razão, assume-se a postura de crítica à economia clássica e neoclássica e a 
consequente adesão às múltiplas e variadas interpretações que são adicionadas pela NSE, a 
qual incorpora elementos estruturais, sociais, culturais e cognitivos para melhor compreender 
a dinâmica relação do mercado imobiliário de Florianópolis.

2.1. Refinando as inserções sociais

Este estudo permite observar as conexões entre economia e sociedade a partir do setor imo-
biliário de Florianópolis. Para chegar a essa conclusão parte-se do conceito de “inserção” de 
Zukin e DiMaggio (1990) e Fligstein (2001). A ideia central é usar as inserções como ferra-
mentas para analisar o setor imobiliário. Cabe observar que o termo “inserção” é adotado com 
o significado de interconexão, interpenetração ou imbricação entre economia e sociedade. Em 
um primeiro momento do estudo sistematizaram-se as inserções a partir de caracterizações e 
exemplos, conforme quadro abaixo:
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Q u a d r o  1
Inserções sociais e respectivas características

Inserção 
Social Característica

Política Elaboração e/ou alteração na legislação / Plano diretor

Alvarás / Ações judiciais / Normas de regulamentação do solo / Políticas públicas / Organização da 

sociedade civil 

Estrutural Construção de obras públicas: aterros, avenidas, rodovias / Escolas, universidades e institutos de pesquisa 

/ Serviços: órgãos públicos, aeroporto, rodoviária, postos de polícia, postos de saúde, hospitais / Consumo: 

mercados, shoppings, feiras

Cultural Regiões históricas e tradicionais da cidade / Teatros e cinema / Polos de turismo / Parques / Locais para 

prática de esporte / Bares, restaurantes, casas noturnas / Status 

Cognitiva City marketing / Qualidade técnica da construção / Histórico da construtora e credibilidade / Conforto, 

comodidade, praticidade, seguranças internas e externas ao imóvel / Construção sustentável / Recursos 

naturais: relevo, hidrografia, vegetação e paisagem

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Zukin e DiMaggio (1990), Fligstein (2001) e na pesquisa realizada.

A partir desse quadro e do exercício empírico de observar as inserções em um campo 
de análise específico, no caso, o distrito-sede de Florianópolis, desenvolveu-se, com uso do 
método dialético-indutivo, uma conceituação para cada inserção a fim de viabilizar a criação 
de categorias científicas de análise. Preliminarmente é preciso ter em conta que um conceito é 
uma representação mental com função classificatória (Audi, 2006). Diferentemente de carac-
terizações e exemplos, que são contingentes, um conceito se presta à universalidade e é uma 
definição sobre algo. Em outras palavras, é uma ideia sobre a “coisa em si”, ou o que é possível 
observar dela, mesmo que seja apenas uma representação.

Tanto Zukin e DiMaggio (1990) quanto Fligstein (2001) definem o que é uma inserção, 
mas não desenvolvem um conceito para os tipos de inserções que fizeram referência. A partir 
do campo do sistema imobiliário realizamos definições sobre cada inserção.

2.1.1 Inserção política

A inserção política é a forma como se visualizam, nos espaços urbanos, os elementos po-
líticos de uma cidade, é o polis (politikós), que significa tudo o que se refere à cidade 
(Bobbio, Matteuci e Pasquino, 2000). Especificamente as questões de ordem pública que 
permitem, dentro da diversidade, uma linguagem comum. Refere-se, portanto, aos acor-
dos estabelecidos por membros de uma comunidade moral de forma a permitir que esses 
membros tenham condições de viver conforme suas crenças morais (Buglione, 2010). A 
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política — como inserção — é o resultado dos conflitos de interesses, dos arranjos e acor-
dos sociais, sejam eles éticos ou não, mas que, ao final, irão criar regras cuja incidência 
será sobre todos os que vivem em determinado território. Em outras palavras, política será 
tudo aquilo que diz respeito a todos, não porque seja expressão do interesse público ou do 
bem ou mesmo do justo, mas porque tem um efeito vinculante sobre os membros de um 
determinado grupo social. Utiliza-se a categoria política como forma para nominar o que 
acaba se constituindo como o campo de gerenciamento dos membros de uma comunidade 
moral. A política é observada, assim, como um dos mecanismos para os que governam 
(archein do grego), bem como para os que conduzem ou gerenciam (agere do latim) um 
grupo de pessoas em determinado locus. É, em síntese, o exercício de um poder exclusivo 
sobre um determinado território com efeito sobre todos (erga omnes) (Bobbio, Matteuci e 
Pasquino, 2000).

2.1.2 Inserção estrutural

Estrutura é a “disposição e ordem das partes dum todo” (Cunha, 2000). Trata-se, portanto, 
de tudo que dá forma a um determinado espaço. Na lógica de cidades, a estrutura será o que 
ordena o rol de direitos e deveres dos membros de uma cidade, estando, assim, vinculada 
às disposições políticas. Em outras palavras, não é possível ordenar algum espaço sem antes 
haver um permissivo — ou o dever — previamente acordado para tanto. Pode-se dizer, assim, 
que a inserção estrutural é a viabilidade, a materialização, dos acordos legítimos, sejam eles 
éticos ou não, de um determinado grupo social. A estrutura estará direta e indiretamente 
vinculada ao Estado. Diretamente porque se refere aos serviços públicos e aos mecanismos de 
garantia de direitos cuja responsabilidade é do Estado, como saneamento, pontes, hospitais, 
postos de saúde; e indiretamente porque são os espaços reservados para o livre exercício dos 
interesses dos particulares, como comércio, feiras, mercados.

2.1.3 Inserção cultural

Etimologicamente cultura está relacionada a cultus, do latim: que é o que determinado grupo 
social valoriza e cultiva (Cunha, 2000); é um éthos. A “inserção cultural”, portanto, é o que dá 
significado para o grupo social em análise. Por dar significado, é um campo de normatização 
moral das relações sociais. Em Florianópolis, no distrito sede, por exemplo, é possível encon-
trar um Curiódromo, o que evidencia algo muito particular da cultura e, ainda, um permissivo 
social valorizado. Este trabalho não faz uma distinção entre o que poderia ser chamado de 
“cultura elevada”, “cultura política” ou “cultura de massa”, apenas inclui na inserção tudo que 
possa ser observado como algo de valor para o grupo social, especificamente os elementos, 
hábitos valorizados e cultivados. Dessa forma, fazem parte da inserção cultural elementos 
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bastante diversos, como uma pista de skate, um curiódromo, uma Igreja, um clube social, ou 
mesmo uma região histórica ou com status social diferenciado.

2.1.4 Inserção cognitiva

A cognição, cognitio do latim, é a aquisição de um conhecimento (Cunha, 2000). É o que 
permite, pelo saber, perceber, observar, analisar determinado objeto. Ou, paradoxalmente, 
pelo uso confuso e assimétrico de determinado fato confundir a compreensão. Em relação 
ao mercado, algumas atividades criam novas concepções sobre o mundo que evoluem de 
forma a tornarem-se fatos sociais. Quando as antigas casas de pescadores, construídas com 
as costas para o mar, foram sendo substituídas por prédios, cuja valorização estava exata-
mente na vista para o mar, percebe-se, aí, uma intervenção que altera a cultura local. Esse 
fenômeno é observado no aterro que deu origem à avenida Beira-Mar Norte em Florianópo-
lis. Nesse exemplo, a atividade econômica promove uma nova forma de compreensão das 
relações alterando a estética da cidade e o comportamento dos moradores. Steiner (2006) 
explica esse processo observando que há uma economia que é saber e outra que é atividade. 
Com isso, “a economia (saber) tem uma influência sobre a economia (prática) na medida em 
que ela fornece discursos que legitimam a atividade econômica (...) e na medida em que ela 
se impõe, cada vez mais, como uma dimensão essencial do político, o que Frédéric Lebaron 
(2000) chama de ‘crença econômica’” (Steiner, 2006:108). Além do impacto da atividade do 
mercado sobre as relações sociais, no que se refere às mudanças de percepção sobre o mundo, 
Steiner (2006) afirma que o conhecimento econômico, em si, influencia as relações sociais. 
Nesse sentido, a defesa da relação entre a dimensão cognitiva e econômica é defendida pelo 
autor. A dimensão cognitiva, portanto, não se reduz a informação e conhecimento, mas “aos 
valores por meio dos quais os indivíduos concebem o mundo, e agem em consonância com 
isso” (Steiner, 2006:118). Por isso, pode-se afirmar que a inserção cognitiva, de certa forma, 
está presente em todas as outras inserções, assim como todas as inserções têm uma estreita e 
mútua interconexão. 

2.1.5 Inserção ambiental

Apesar de o meio ambiente não ser uma inserção, no sentido de resultado de uma ação huma-
na, torna-se inserção porque é algo que passa a fazer parte das relações humanas. A inserção 
ambiental não foi proposta por Zukin e DiMaggio (1990) e nem por Fligstein (2001), mas ela 
está sendo proposta no presente artigo como uma nova inserção social. Esta inovação parte 
do pressuposto de que, ao se permitir o uso ou exigir a preservação de algum bioma, se altera, 
em grupos sociais, o valor reconhecido daquele ecossistema específico. A inserção ambiental, 
refere-se, portanto, aos recursos naturais existentes em um determinado local, preservados ou 
recuperados. É o que estava originalmente em determinado território e que tem valor instru-
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mental ou intrínseco. É uma estrutura que não foi criada pela ação humana, mas passa a fazer 
parte do rol de importâncias de um grupo social.

3. Aspectos metodológicos

Entre os desafios deste estudo está o processo criativo de verificação das inserções em um ter-
ritório específico de forma a criar uma metodologia capaz de ser replicada por outros grupos. 
Trata-se, em outros termos, de verificar em que medida é possível utilizar as inserções como 
categorias de análise. Os autores elegeram como estudo piloto o distrito sede da cidade de 
Florianópolis. A partir disso, criaram alguns critérios para desenvolver o mapeamento.

Foram dois métodos utilizados: a dialética-empírica e o inter-rater reliability (Arms-
trong, 1997). Ambos permitem a padronização de dados a partir da troca de informações a 
fim de obter um material coeso e capaz de se constituir como referência. Em um primeiro 
momento, o mapeamento das inserções no distrito sede ocorreu com informações de senso 
comum, obtidas por meio de uma oficina com um grupo focal constituído por acadêmicos 
do curso de Administração Pública da Esag da Universidade do Estado de Santa Catarina 
(Udesc).

O primeiro critério, portanto, foi o de aplicar as inserções no mapa a partir de dados 
ordinários, ou seja, do senso comum. Com esses dados em mãos realizou-se a verificação das 
inserções e sua conceituação fazendo uso do método dialético-indutivo. O segundo estágio 
do mapeamento foi a correção das inserções no mapa a partir dos conceitos desenvolvidos 
pelos autores. Por fim, o terceiro estágio de mapeamento: sua verificação e validação através 
do inter-rater reliability. A validação das informações ocorreu a partir da seleção de alguns 
interlocutores habilitados para analisarem os dados iniciais revisados.

As pessoas escolhidas deveriam conjugar alguns dos critérios: a) terem nascido e cresci-
do na cidade, b) trabalharem no setor imobiliário ou com planejamento urbano e c) terem es-
tudos e pesquisas na área. O mapa apresentado é resultado, em síntese, das seguintes etapas: 
1. aplicação das inserções no território a partir do primeiro quadro feito pelos autores (quadro 
1); 2. construção dos conceitos e revisão da tabela, método dialético-indutivo; 3. correção do 
mapeamento das inserções no mapa do distrito sede tendo como referência o quadro 3 revisa-
do pelos autores; e 4. verificação e validação das inserções, método inter-rater reliability.

Destaca-se que o processo precisou seguir esse caminho porque a conceituação das in-
serções pressupunha a análise de dois fatores: um empírico e outro teórico. Foi, portanto, o 
resultado da análise desse processo (dialética) que permitiu aos autores obterem os elementos 
necessários para compor o conceito de cada inserção social.

Como um dos resultados da metodologia utilizada apresenta-se o quadro de sistemati-
zação abaixo:
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Q u a d r o  2
Conceitos e características das inserções sociais2

Inserção Social Conceito — Síntese Característica

Política São os acordos estabelecidos por membros 

de uma comunidade moral com efeito erga 

omnes e, por essa razão, passar a governam as 

suas práticas.

elaboração e/ou alteração na legislação / plano 

diretor

alvarás / ações judiciais / normas de 

regulamentação do solo / políticas públicas / 

organização da sociedade civil

Estrutural É tudo que dá forma a um determinado espaço 

tendo como referência o rol de direitos e 

deveres dos membros de uma cidade, estando, 

assim, vinculada às disposições políticas.

construção de obras públicas: aterros, avenidas, 

rodovias / escolas, universidades e institutos de 

pesquisa / serviços: órgãos públicos, aeroporto, 

rodoviária, postos de polícia, postos de saúde, 

hospitais / consumo: mercados, shoppings, 

feiras, bares, restaurantes, conforto, comodidade, 

praticidade, segurança interna e externa, 

sustentabilidade da construção

Cultural É o que dá significado a um grupo social a partir 

de suas crenças, hábitos e tradições e, por essa 

razão, promove um regramento moral e um 

escalonamento valorativo das práticas sociais.

regiões históricas e tradicionais da cidade / 

teatros e cinema / polos de turismo / parques / 

locais para prática de esporte / casas noturnas / 

city marketing / qualidade técnica da construtora 

/ histórico e credibilidade da construtora

Ambiental São os recursos naturais (ecossistemas 

naturais) originais, preservados ou recuperados, 

existentes em um determinado território.

recursos naturais: mares, mangue, rios, 

morros, dunas, flora, fauna, nascentes (...)

Fonte: Elaborado pelos autores com base na pesquisa realizada.

A partir destes procedimentos metodológicos estruturou-se a análise posterior sobre o 
setor imobiliário em Florianópolis.

4. O setor imobiliário em Florianópolis

Florianópolis é a capital e a segunda maior cidade do estado de Santa Catarina com 421.440 
habitantes; está localizada na faixa litorânea central do estado e possui 671,5 km2 de territó-
rio, compreendido por 97% de área insular e 3% de área continental (IBGE, 2010). A popula-
ção total de Florianópolis na década de 1950 era de 48.264 habitantes e cresceu 187% entre 

2 Conforme o que foi abordado no item 2.1.4 deste artigo, este quadro síntese integrou, diluiu, a inserção cognitiva 
nas demais inserções.
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as décadas de 1960 e 1970. O aumento populacional entre as décadas de 1970 e 1990 foi de 
85% e entre 1990 e 2010, de 65%. Em 2000, o município de Florianópolis apareceu com um 
dos melhores Índices de Desenvolvimento Humano (IDHs) do Brasil, sendo o quarto coloca-
do, com 0.875, no IDH dos municípios do Brasil (PNUD, 2011).

A cidade está entre as 20 cidades mais visitadas do Brasil por estrangeiros e uma das 
três cidades mais visitadas do país desde o ano 2000. Conforme a Associação Brasileira de 
Agências de Viagens (DC, 2011) e o estudo “Demanda turística internacional” elaborado 
pelo Ministério do Turismo (Brasil, 2000, 2011), desde o ano de 2000 Florianópolis recebia 
18,69% do total de turistas estrangeiros que visitaram o país e, em 2010, esse índice foi de 
19,3%. Além disso, a cidade tem sido manchete em jornais nacionais e internacionais como 
principal destino turístico e com alta qualidade de vida. Recentemente o The New York Times 
(2011) destacou as oportunidades de negócios que existem no mercado imobiliário e turístico 
na ilha com a chamada “Local property values on Florianopolis have increased 8 percent to 10 
percent during the last five years”, ressaltando características como as belezas naturais, tran-
quilidade, baixo índice de criminalidade, desenvolvimento econômico e crescente valorização 
imobiliária. Segundo Nick Foster (2011) “the narrow, hilly island is a fixture in quality-of-life 
surveys in the Brazilian media and this — coupled with strict zoning regulations to protect the 
island’s native forest, sand dunes and lagoons (…)”.

F i g u r a  1
Imagem da área central em 1938

Fonte: Ipuf (2011).
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F i g u r a  2
Imagem da área central em 1994

Fonte: Ipuf (2011), adaptada pelos autores.

É interessante observar que Florianópolis não apenas é objeto de reportagens em jor-
nais e telejornais internacionais de referência, mas as reportagens chegam a oferecer detalhes 
sobre alguns empreendimentos que consideram de alto status, detalhando, inclusive, a área 
total construída, descrição e valores de imóveis e até mesmo nome de imobiliárias. Em 2009 
o NYT já havia eleito Florianópolis como um dos melhores destinos turísticos da América 
Latina. A BBC News de Londres em 2011 descreveu Florianópolis como uma das 10 cidades 
mais dinâmicas do mundo, comparando suas belezas e atrativos a de lugares como Havaí nos 
Estados Unidos, Ibiza na Espanha e Saint Tropez na França. Entretanto, todas as notícias omi-
tem problemas relacionados a transporte público, saneamento, criminalidade e favelas. Tais 
publicações contribuem para reiterar uma imagem da cidade que tem sido amplamente divul-
gada nos últimos anos e que repercute diretamente no setor imobiliário em Florianópolis. A 
imagem de uma cidade tranquila, com qualidade de vida, belezas naturais, livre de problemas 
é recorrente e faz parte de uma estratégia de city marketing. Souza (2003:302) afirma que o 
city marketing é “um instrumento de planejamento e gestão urbana na maioria das vezes uti-
lizado para se construir uma imagem ‘asséptica’ e certinha da cidade em questão, com o fito 
de atrair investimentos e turistas”.

De acordo com a pesquisa sobre que maneira as inserções sociais influenciaram no cres-
cimento do mercado imobiliário em Florianópolis, foi verificado que as primeiras interven-
ções que contribuíram para o crescimento do setor imobiliário em Florianópolis iniciaram na 
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década de 1920 e foram inserções do tipo estruturais — com a construção da primeira ponte 
(figura 1), a Hercílio Luz, que liga a ilha à parte continental e ao restante do estado de Santa 
Catarina —, iniciando um período de fortes transformações econômicas e sociais na cidade 
(Campos, 2004).

A partir dessa data, uma sucessão de eventos, investimentos e fatores determinaram o 
desenvolvimento e expansão da cidade, tais como (Baldança, 2011): a) Fundação do Instituto 
Estadual de Educação em 1922 (figura 2, item 1); b) Anexação da área continental ao muni-
cípio de Florianópolis em 1944 (figura 2, item 3); c) Inauguração de um terminal de aviação 
civil para passageiros (Aeroporto Hercílio Luz) em 1955; d) Fundação da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina em 1960 e da Universidade do Estado de Santa Catarina em 1964; e) 
Instalação da empresa Eletrosul em 1968; e f) Aterro da Baía Sul durante o Governo Colombo 
Salles (1972-1975) (figura 2, item 4). O que leva esta pesquisa considerar que entre as dé-
cadas de 1920 e 1960 ocorreu uma forte intervenção do estado com investimentos e obras, 
que se configuram como inserções do tipo políticas, estruturais e culturais que irão resultar na 
valorização de determinadas áreas da cidade, das quais o mercado imobiliário se apropriara 
nas décadas seguintes.

A partir da década de 1970 — com a construção da BR-101, da BR-470 e da BR-116 que 
ligam a capital às regiões Sul-Sudeste do país e ao planalto catarinense, bem como a constru-
ção da segunda ponte, a Colombo Sales, em 1975 (figura 2, item 6) — Florianópolis passou a 
se integrar com a economia regional e nacional e ganhar novo dinamismo nesse campo (Cam-
pos, 2004). Ainda na década de 1970, pode-se observar outras inserções que influenciaram 
no desenvolvimento de núcleos urbanos com dinâmicas diferentes de uso e ocupação do solo, 
imobiliária e turística: a) Primeira etapa do aterro da avenida Beira-Mar Norte do centro até 
o bairro da Agronômica (figura 2, item 5); b) Construção da rodovia SC-401 que liga a área 
central ao norte da ilha; c) Instalação de empresas estatais na região do Itacorubi como a Te-
lesc — que se configuram como inserções.

As obras e instalações na área central e nos bairros situados na bacia hidrográfica do 
Itacorubi, que se localiza nas proximidades das Universidades Federal e Estadual de Santa 
Catarina, aliadas à instalação de empresas estatais, foram as principais responsáveis pelo cres-
cimento da região após a década de 1970. Da mesma forma, a construção da rodovia SC-401 
impulsionou o desenvolvimento do norte do município. De acordo com Monteiro (2008), nes-
se período o turismo era incipiente e ocasional, já que a cidade ainda não tomara consciência 
dessa “vocação”, embora já atraísse veranistas do Rio Grande do Sul e do Paraná. O autor faz 
referência ao desenvolvimento da área compreendida pela Beira-Mar Norte: “(...) Aquilo que 
era um fundo de quintal de residências, dera lugar a um paredão de edifícios de apartamentos 
residenciais, acompanhados de franja de bares e restaurantes que incluíram a orla no circuito 
de lazer noturno da cidade” (Monteiro, 2008:19).

Com a pesquisa foi constatado que alguns dos lugares mais valorizados da área estuda-
da — como a avenida Beira-Mar Norte e o bairro João Paulo — estão dotados predominan-
temente de inserções estruturais e ambientais — onde estão localizados empreendimentos 
residenciais de alto padrão que possuem como fator valorizante o relevo em declive e/ou 
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belas paisagens com frente para o mar. Há que se mencionar, ainda, que durante a década de 
1960 a capital de Santa Catarina recebeu uma grande leva de funcionários públicos em função 
da instalação da UFSC e de empresas estatais como a Eletrosul. Já durante o início dos anos 
1980, o mercado imobiliário da cidade sofreu uma desaceleração em função dos problemas 
econômicos enfrentados pelo Brasil, durante a segunda crise do petróleo. Foi durante este 
período que o turismo se tornou uma das atividades mais visadas e estimuladas e impulsionou 
novamente o desenvolvimento do setor imobiliário e, consequentemente, da construção civil. 
Esse foi um período de intensa urbanização na área central de Florianópolis.

O desenvolvimento do turismo local fez com que muitos visitantes comprassem terre-
nos e propriedades nos balneários da cidade, o que criou um novo fôlego para as empreiteiras. 
O surgimento de condomínios de alto padrão que atendem aos novos residentes próximo dos 
balneários fez com que boa parte dos habitantes tradicionais mais uma vez fossem deslocados 
para subúrbios e favelas da cidade. Embora os impactos ambientais e econômicos sejam fa-
cilmente perceptíveis na atualidade, grandes empreendimentos continuam sendo realizados 
com a conivência do poder público. Um exemplo disso é o bairro Santa Mônica, que fora 
construído sobre um manguezal, onde se localiza um grande shopping, e enfrenta problemas 
de mobilidade e saneamento básico.

Concomitantemente ao aumento populacional e aos investimentos em infraestrutura, 
é possível observar um crescimento significativo nos índices na liberação para construção em 
Florianópolis. De acordo com o Sindicato da Indústria da Construção Civil de Florianópolis 
(Sinduscon, 2011), a área total autorizada para construção em 1990 foi de 383.676,72 m2. 
Esse índice aumentou em 54% no ano de 2000 e 157% em 2010, alcançando o patamar de 
987.935,74 m2 de área a ser construída liberada por meio de 886 alvarás de construção con-
cedidos pela Prefeitura Municipal. No ano 2000, o norte da ilha foi a região que mais adquiriu 
alvarás de construção, sendo liderada pelo bairro de Canasvieiras, 172 alvarás, totalizando 
99.459,71m2 de área construída. Em 2010 os bairros de Ingleses, Centro e Itacorubi foram as 
regiões em que ocorreu maior número de liberações para construção na ilha. Ainda de acordo 
com esses dados, o bairro João Paulo no ano de 2003 obteve um alto índice de alvarás de 
construção em relação ao ano anterior; foram 460% a mais de área liberada para construção 
em metros quadrados no ano de 2003 em relação a 2002; enquanto em 2004 esse índice caiu 
97% em relação a 2003. Enquanto na Trindade o maior número de alvarás foi concedido em 
2004 e 2006; no Itacorubi, em 2003 e 2008; no Centro, em 1998, 2006, 2009 e 2010; em 
Ingleses, 1993, 2006, 2008, 2010; em Canasvieiras, em 1994, 2004, 2009; e no Campeche, 
localizado no sul da ilha — local onde ocorreram poucos investimentos em infraestrutura —, 
foi a partir de 2008 que se registrou o maior número de área liberada para construção (Sin-
duscon, 2011). O aumento no número de liberações para construção, além de se caracterizar 
como uma forte inserção do tipo política, mostra o crescimento do setor imobiliário, sobretu-
do, na área pesquisada.

As décadas de 1990 e anos 2000 foram marcados por diversas alterações no Plano 
Diretor de Florianópolis, a maioria relacionada a mudanças nos parâmetros urbanísticos de 
construção e uso e ocupação do solo (zoneamento), além da criação do Plano Diretor dos bal-
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neários — o que determinou a expansão do mercado imobiliário em áreas específicas do mu-
nicípio pela ampliação do potencial construtivo. No início dos anos 2000 foi feita alteração no 
índice de uso e ocupação do solo no bairro João Paulo, permitindo a construção de edifícios 
residenciais multifamiliares, o que resultou na liberação de 105.499,43 m2 somente no ano de 
2003 (Sinduscon, 2011). Esse período foi fortemente marcado por inserções do tipo política, 
acompanhada de estruturais e culturais, atendendo às novas necessidades do mercado imobi-
liário e, ao mesmo tempo, influenciando na valorização dos imóveis. 

O aumento significativo da densidade demográfica em Florianópolis é outro aspecto 
que merece atenção e revela a verticalização na área. Em 2010 se registrou o índice de 627,2 
hab/km2 (IBGE, 2010), enquanto a recomendação da Associação Norte-Americana de Saúde 
Pública, para que se tenha melhor qualidade de vida e ambiental, é de 32 hab/km2 (Tuan, 
1977 apud Nucci, 2008). A verticalização das cidades é uma das teses sobre o aumento da 
densidade demográfica desordenada e, consequentemente, de queda na qualidade ambiental, 
que gera problemas individuais e coletivos (Nucci, 2008).

A intensificação do movimento de verticalização da ilha pode ser observada a partir da 
década de 1970, principalmente na área central, continental e norte da ilha. Os problemas 
originários desse fenômeno são os mais variados, conforme aponta Nucci (2008), e podem ser 
identificados em Florianópolis, tais como: congestionamentos, escassez de espaços para lazer, 
de infraestrutura, impermeabilização do solo, formação de ilhas de calor e degradação am-
biental. Essas variáveis podem se configurar como inserções negativas para o setor imobiliário 
em determinadas áreas da cidade, implicando desvalorização imobiliária, assim como para 
os empreendimentos que se situam próximos a cemitérios, manguezais, aterros sanitários ou 
estação de transbordo de resíduos sólidos, como há no Itacorubi.

O crescimento do setor imobiliário em Florianópolis ainda pode ser confirmado pelo 
aumento de 19,4% no número de construtoras estabelecidas entre o período 2006-08, pelo 
aumento de 39,1% no número de comércio varejista de materiais de construção e pelo au-
mento de 20,5% no índice de empregos gerados no ramo da construção (Sebrae, 2010). A 
arrecadação municipal do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) entre 2000-07 pratica-
mente duplicou, passando de 47 para 92 milhões de reais (TCE/SC, 2011).

O crescimento urbano e imobiliário em Florianópolis está diretamente ligado às dife-
rentes inserções sociais que vêm ocorrendo desde a década de 1920 e que se intensificaram 
a partir dos anos 1980 — sendo caracterizadas por elementos estruturais, sociais, culturais 
e cognitivos. Tais inserções não ocorreram ou não se fazem presentes na mesma intensidade 
em todo o território municipal, de forma que determinadas áreas são mais valorizadas ou 
simplesmente desprezadas pelo mercado imobiliário.

Nessa linha, Correa (2000) apresenta e fala sobre a atuação dos agentes sociais que 
produzem o espaço urbano: proprietários dos meios de produção, proprietários fundiários, 
promotores imobiliários, estado e grupos sociais excluídos. Os promotores imobiliários, por 
exemplo, são grupos que realizam — parcial ou totalmente — atividades de incorporação, fi-
nanciamento, construção, produção ou comercialização de imóveis e estes procuram produzir 
imóveis de alto padrão e status em áreas nobres onde o preço da terra costuma ser elevado, 
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ou seja, onde há maior acessibilidade, eficiência e segurança dos meios de transporte e ame-
nidades naturais. E são estas características que “em conjunto tendem a valorizar diferencial-
mente certas áreas da cidade, que se tornam alvo da ação maciça dos promotores imobiliários 
(...)” (Correa, 2000:23). Para Correa (2000), na sociedade capitalista não há interesse desses 
agentes em produzir imóveis para as classes mais populares.

A partir dos dados sobre o setor imobiliário em Florianópolis, a pesquisa, nesta etapa, 
analisa as diferentes áreas da cidade a partir das quatro inserções de Zukin e DiMaggio (1990) 
e Fligstein (2001) — política, estrutural, cultural e cognitiva — conforme quadros 1 e 2.

Q u a d r o  3
Inserções sociais por núcleos e regiões geográficas, Florianópolis (SC)

Núcleos
Região 

geográfica

Área no 
mapa 

(figura 3) Bairros
Inserções sociais 
predominantes

Distrito Sede Oeste 1 Parte insular — Centro político/estrutural/ambiental

Distrito Sede 
Oeste 2 Parte continental — Estreito, 

Coqueiros
político/estrutural

Distrito Sede 
Oeste 3 Bacia do Itacorubi — Trindade, 

Itacorubi, Santa Mônica
cultural/cognitivo

Distrito Sede 
Oeste 4 Bacia do Saco Grande — João 

Paulo, Cacupé
político

Distrito do Ribeirão da 
Ilha 

Sudoeste 5 Região do Aeroporto — Carianos
estrutural/cultural

Distrito de Canasvierias Noroeste 6 Jurerê, Daniela, Jurerê Internacional cognitivo/estrutural

Distrito de Canasvieiras Norte 7 Canasvieiras estrutural/cultural

Distrito Ingleses do Rio 
Vermelho

Nordeste 8 Ingleses, Santinho
político/cultural

D is t r i to  da Lagoa da 
Conceição

Leste 9 Lagoa da Conceição, Praia Mole
cognitivo/cultural/ambiental

Distrito do Campeche Sudeste 10 Campeche, Novo Campeche político/estrutural/ambiental

Fonte: Elaborado pelos autores com base na pesquisa realizada.

Com base nos dados levantados e no quadro acima é possível perceber que as inserções 
que influenciaram o crescimento da área central e das bacias do Itacorubi e Saco Grande (áre-
as 1, 2, 3 e 4) estão ligadas a alterações na lei de disciplina, parcelamento, uso e ocupação 
do solo; construção das pontes, aterros, avenidas e estruturas públicas administrativas e/ou 
educacionais — que se caracterizam por inserções políticas e estruturais.
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F i g u r a  3
Mapa dos distritos administrativos de Florianópolis e áreas  
pesquisadas pelas inserções e ação do mercado imobiliário

Fonte: Ipuf (2011) adaptado pelos autores.

Já no Norte/Nororeste (áreas 6, 7 e 8) — além de alterações na lei de disciplina, parce-
lamento, uso e ocupação do solo, da implementação de bons acessos e construção de rodovias 
—, o fator ambiental foi bastante relevante para o crescimento e valorização imobiliária na 
região, já que esta possui belas paisagens naturais, amenidades físicas e conta com baías de 
águas calmas. No distrito 5 (figura 3) — onde situam-se Canasvieiras, Jurerê, Daniela, Jurerê 
Internacional — está localizada uma Unidade de Conservação Federal composta principal-
mente por manguezais — área rica em recursos naturais, sobretudo, hídricos. Jurerê Interna-
cional, por exemplo, conta com sistema próprio e privado de abastecimento de água e trata-
mento de esgoto, forte atuação de empresas de segurança privada e junto com Canasvieiras é 
um dos destinos mais procurados da ilha por turistas, também pela oferta de serviços ligados 
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a festas, bares, restaurantes. Nesse distrito as inserções estrutural, cultural e cognitiva são as 
mais consideráveis nessas áreas.

Na região Leste, onde situa-se a Lagoa da Conceição (área 9), as paisagens naturais, 
amenidades físicas e a própria lagoa são as responsáveis pelo crescimento do setor imobiliário, 
voltado para a produção de residências unifamiliares e, posteriormente, o desenvolvimento 
do setor de serviços (bares, restaurantes, cafés, casas noturnas), além da prática de esportes 
aquáticos — o que caracteriza a predominância das inserções cognitiva e cultural.

Por fim, as áreas pesquisadas no sul da ilha, destacam-se as influências das inserções 
estrutural e cultural no caso da área 5 — onde se localiza o Aeroporto Internacional Hercílio 
Luz —, com a predominância de bairros residenciais unifamiliares. E no Campeche, área 10, 
predominam as inserções político e estrutural, observadas, principalmente, pelas alterações 
na lei de disciplina, parcelamento, uso e ocupação do solo e pela implementação de melhores 
acessos em relação aos demais bairros localizados no sul da ilha.

Observando o processo de urbanização e a dinâmica do mercado imobiliário, concluí-
mos ao longo desta pesquisa que o distrito sede possui quatro dinâmicas diferentes de desen-
volvimento. Por tal motivo este foi eleito para a segunda etapa da pesquisa: a) Área central 
(insular); b) Área continental; c) Bacia hidrográfica do Itacorubi; d) Bacia hidrográfica do 
Saco Grande. Tais áreas, supostamente, apresentam diferentes perfis de consumidores no 
mercado imobiliário e, consequentemente, diferentes valores por metro quadrado.

Nas áreas que apresentam maior valor pode-se verificar a concentração de imóveis de 
alto status e verticalização da área — pela falta de espaço para expansão —, bem como forte 
intervenção do estado para sua estruturação com obras, investimentos e alterações na legis-
lação. A citação de Smith (1983) sobre o mérito dos metais preciosos — ao afirmar que “sua 
beleza é realçada pela sua escassez” e que por tal motivo se torna objeto de desejo, em que 
os “ricos” estão dispostos a pagar um preço mais alto, o que faz com que seu preço seja ele-
vado — é uma boa metáfora para aludir à área central e ao bairro João Paulo, que, além de 
inserções estruturais, apresentam inserções políticas, culturais, ambientais e cognitivas, que 
colaboram para a alta valorização imobiliária.

Recentemente, a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas de São Paulo realizou um 
levantamento sobre o mercado imobiliário em 40 cidades brasileiras, mais o Distrito Federal 
— entre as quais, Florianópolis. A pesquisa revelou que na área correspondente ao distrito 
sede existem quatro diferentes faixas de preço médio por metro quadrado. As áreas com 
menor valor situam-se na área continental e na bacia hidrográfica do Saco Grande, variando 
entre R$ 2.800 e R$ 4.000 o metro quadrado; enquanto as áreas com maior valor situam-se na 
área central (insular), na bacia do Itacorubi e no bairro João Paulo, variando entre R$ 4.000 e 
R$ 6.000 o metro quadrado. Observando o valor apresentado pela Fipesp em análise ao preço 
do mercado imobiliário de Florianópolis, pode-se concluir que as quatro faixas de preço médio 
apresentadas equivalem à divisão adotada por esta pesquisa para caracterizar o distrito sede. 
Ainda, pode-se verificar que os maiores preços estão na área central e bacia hidrográfica do 
Itacorubi — áreas onde se verifica maior número de inserções políticas, estruturais, culturais 
e cognitivas —, sobretudo ambientais — que contribuem na valorização dos imóveis. Já a 
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área continental e bacia hidrográfica do Saco Grande apresentam sucessivamente os menores 
preços da área de estudo, de acordo com o Fipesp, e o menor número de inserções sociais 
verificadas pela pesquisa no Distrito Sede.

5. Considerações finais

O setor imobiliário de Florianópolis é dinâmico. Em que pese haver várias questões que podem 
remeter a novos questionamentos, nota-se que as inserções evidenciam novas configurações 
sociais em termos de localização imobiliária, que decorrem de uma variedade de aspectos 
socioeconômicos.

Se a gestão urbana, como um fato social, estiver focada como apenas uma das áreas 
do conhecimento humano, a exemplo da economia, corre-se o risco de não se compreender 
a complexidade do campo de forma adequada. Isto porque esse campo sofre várias inserções 
sociais, às quais, como uma via de mão dupla, dialeticamente, influenciam e são influenciadas 
por aquilo que se considera o essencial econômico. Este estudo desenvolveu sua análise tendo 
como objeto as inserções; elas foram as variáveis, e não os fatores subjetivos dos membros da 
comunidade analisada. Em outras palavras, partiu-se do postulado de que as inserções sociais 
são expressões de subjetividades. Novamente, aqui, a dialética.

Neste contexto social, a estrutura, a política, a cultura, o conhecimento e o meio am-
biente são fatores que circulam, interagem e constituem a ordem econômica. Esta é a princi-
pal constatação que se busca comprovar pela presente pesquisa no setor imobiliário de Floria-
nópolis. Os procedimentos metodológicos adotados encaminham para os fatos que permitem 
esta constatação. A análise histórica da trajetória deste importante setor da economia da 
capital de Santa Catarina, particularmente do distrito sede de Florianópolis, permite vincular 
diversas etapas, desde o seu início, crescimento, períodos de esplendor e crises, ao que se 
denomina de inserções sociais.

A partir da década de 1960, a ordem política dotou as cidades de importantes obras de 
infraestrutura, o que alicerçou um boom na construção civil. Isso contribuiu para que nesta 
fase se consolidassem novos valores culturais — de lazer, consumo, espetáculos, busca de 
status etc. — professados por importantes setores sociais. Para entender esse processo deve-
se considerar que Florianópolis foi alvo de busca de turismo, trabalho e local de residência 
de muitas pessoas oriundas de interior de Santa Catarina, de outros estados brasileiros e até 
do exterior, principalmente a partir de 1970. Contribuiu também essencialmente para este 
período de crescimento a incorporação de novos conhecimentos em vários campos da ciência, 
desde saúde e medicina, passando pela física, química, arquitetura e engenharia, até pela 
administração pública, empresarial e pela economia.

Uma terceira etapa da trajetória do setor imobiliário de Florianópolis pressupõe-se este-
ja sendo edificada: o crescimento sustentável. Este crescimento continua tendo vínculos fortes 
com a inserção estrutural existente e possível de ser mantida. Tem vínculos com a ordem 
política democrática de Florianópolis — com mobilizações sociais contra a corrupção, por 
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mais participação de diversos conselhos comunitários. O crescimento sustentável também está 
vinculado à cultura virtual, mais democrática e mais horizontalizada, presente nas redes so-
ciais. O modelo sustentável depende igualmente de novos conhecimentos científicos cada vez 
mais difundidos. A ciência ambiental encontra sintonia em movimentos ecologistas e produz 
uma nova consciência social sobre a necessidade da preservação e da recuperação do meio 
ambiente como condição para a sobrevivência das cidades.

Os quadros produzidos nesta pesquisa permitem uma classificação e uma discriminação 
do distrito sede — área Central, Trindade, Itacorubi e Saco Grande — de Florianópolis. Esta 
nova visualização possibilita a classificação por períodos históricos, por áreas, por empreendi-
mentos na infraestrutura, por alterações do Plano Diretor, por decisões judiciais, pela incor-
poração de novos conhecimentos e pela compreensão da importância do setor ambiental. Em 
Florianópolis a questão ambiental tem sido objeto de ações judiciais, de denúncias, de embar-
gos, de manifestações sociais, de ações de ONGs etc., o que não é exclusivo desta cidade. O 
fato é que o meio ambiente torna-se, cada vez mais, um fato político e, por essa razão, adotou-
se, neste estudo, o meio ambiente como uma quinta inserção social: a inserção ambiental.

Para além das discussões possíveis a partir deste estudo, observa-se que a NSE é um 
campo teórico adequado para análises sociais complexas, como a do setor imobiliário.
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